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PREGÃO ELETRÔNICO 

Município de Ponte Nova 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 039/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2025 

  

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Município de Ponte Nova , por meio 
do(a) Departamento de Supervisão de Compras e Processos Licitatórios , sediado(a) Avenida Caetano 
Marinho, 306, bairro Centro, na cidade de Ponte Nova/MG , CEP 35430-001, realizará licitação, na 
modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 12.872/2023 e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da Sessão Pública: 10/04/2025 

Hora Inicial: 13:00 

Licitar Digital https://licitar.digital/. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de seguro para veículos, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.   A licitação será dividida por itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
devendo o Licitante oferecer proposta para o item descrito que lhe for de interesse. 

   

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e na Plataforma Licitar 
Digital https://licitar.digital/., por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
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2.4. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com redação 
determinada pela Lei Complementar n° 147, de 2014, em razão do valor estimado, para os itens que 
apresentarem valor inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), somente poderão participar pessoas 
jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação e que se enquadrem no conceito legal de 
microempresa e empresa de pequeno porte. 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

 

1
 Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio, pois a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa 

participação, são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, não sendo o caso da presente licitação 
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

3.8. Os lances devem ser enviados manualmente pelos licitantes, no dia e horário marcado para a 
sessão de disputa. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item/ lote; 

4.1.2. Marca e modelo (se for o caso); 

4.1.3. Fabricante (se for o caso);  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.1.1. A desclassificação prevista no item acima, se refere à proposta online que é preenchida nos 
campos de “Marca”, “Fabricante” e “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” na Plataforma Licitar 
Digital.  

5.2.1.2. A proposta que será anexada ao sistema, através de upload de arquivo no formato digital, deverá 
ser identificada, conforme modelo de proposta no Anexo I do edital. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
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5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 5,00 (Cinco reais). 

5.10. Em caso de lance inconsistente ou inexequível, o pregoeiro poderá realizar a exclusão, mediante 
solicitação formal do licitante. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão 
e eventuais prorrogações. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
E

R
N

A
N

D
A

 D
E

 M
A

G
A

LH
Ã

E
S

 R
IB

E
IR

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

on
te

no
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/3
3B

9-
D

C
57

-5
55

C
-E

B
9C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

3B
9-

D
C

57
-5

55
C

-E
B

9C



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Edital 039-2025 Contratação de seguro para veículos...........................................................................Página 7 | 31 
Prefeitura Municipal de Ponte Nova – Av. Caetano Marinho nº 306, Centro – 31-38195454 

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.23.4. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 
sistema de pregão eletrônico. 

5.23.4.1. Quando houver mais de um item por lote o fornecedor deverá atualizar sua 
proposta manualmente e enviá-la ajustada ao último lance no prazo máximo de 01 (uma) hora, a 
partir da solicitação do Agente de Contratação, utilizando a funcionalidade “Anexo” do sistema. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 2.5.1 e 3.4 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 do Decreto Municipal nº 12.961/2023. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

6.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

6.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 

6.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, 
via sistema. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 1 (uma) hora, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 

8.2.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.pontenova.mg.gov.br/licitacoes e na plataforma Licitar Digital https://licitar.digital/. 
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o LICITANTE que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.3. Com fulcro no Decreto Municipal nº 12.764/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
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9.3.1. advertência;  

9.3.2. multa: 

a) compensatória e 

b) de mora. 

9.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.4.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.5. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 
instrumento. 

9.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 
no inciso I. 

9.7. Para efeito deste edital, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 
administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que 
com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que estabeleça 
obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas as contratações 
temporárias. 

9.8. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I – descumprimento de pequena relevância; 

II – inexecução parcial de obrigação contratual. 

9.8.1. Para os fins deste edital, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 
deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não 
causem prejuízos à administração. 

9.9. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os 
seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço 
de garantia contratual; 
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III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de inexecução 
parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 
que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

IV - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

9.9.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem acima, 
para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 

9.9.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 

II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida. 

9.9.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 
encargo contratual: 

I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, para o descumprimento do contrato; 

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, 
pregoeiro ou comissão de licitação, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada 
pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do 
ordenador de despesas; 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão 
ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e 

IV - preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

9.9.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e ordem: 

I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado; 

II - descontado do valor da garantia prestada; 

III - pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 

IV - judicialmente. 

9.10. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
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I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

II - dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

9.11. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 
infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

9.11.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas 
no subitem 9.10, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

9.11.2. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. 

9.12. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará 
o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-
se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 
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9.12.2. Não se aplica a regra prevista no subitem 9.12 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

9.12.3. O disposto no subitem 9.12 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

9.13. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou 
para o interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

9.13.1. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 

IV - a reincidência. 

V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no subitem 8.1.9 deste edital. 

9.13.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior.  

9.13.1.2. Para efeito de reincidência:   

I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;   

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a 
do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos;   

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.   

9.13.2. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

9.13.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

9.14. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular procedimento 
administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e parâmetros 
estabelecidos no Decreto Municipal nº 12.764/2022, reservado ao Município o direito de determinar a 
interrupção temporária dos serviços ou fornecimento no transcurso do procedimento administrativo. 

9.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à administração pública. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser encaminhados de forma 
eletrônica, através da plataforma Licitar Digital https://licitar.digital/, em campo próprio do 
sistema. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação (§ 2º do artigo 16 do 
Decreto Municipal nº 12.961/2023). 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10.      O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://www.pontenova.mg.gov.br/licitacoes e na Plataforma 
Licitar Digital https://licitar.digital/. 
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11.11. Ficam os licitantes/contratados obrigados a manterem os endereços físicos e eletrônico (e-mail) 
atualizados e, ainda, ficam obrigados a informar à Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias, em 
caso de quaisquer alterações. 

11.11.1. Presumem-se como lidas as mensagens eletrônicas enviadas aos licitantes/contratados, 
após 5 (cinco) dias úteis do envio, a partir de quando os prazos para manifestações e/ou defesa 
começarão a correr. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Modelo de Proposta 

11.12.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

11.12.3. ANEXO III - Termo de Referência 

11.12.3.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 

Ponte Nova, 24 de março de 2025. 

 

 

 

Fernanda de Magalhães Ribeiro 

Secretária Municipal de Governo  
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA 

 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SEGURO PARA VEÍCULOS. 

A empresa ____________________________________________________ com sede à (Rua/Av.) 
________________________________________________ N° _____, (bairro) ______________, 
(cidade/UF) __________________________, CNPJ Nº _____________________, inscrição estadual N° 
____________________, representada por seu (cargo/função) ___________________, o(a) Sr.(a) 
__________________________________, nos termos do Edital referente ao Processo Licitatório Nº 
039/2025 – Pregão Eletrônico Nº 023/2025, propõe os preços e condições a seguir: 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 
UNIT. 
(R$) 

PREÇO 
TOTAL 

(R$) 
01      
02      
Valor total por extenso: 

 

a) Declaro que todas as despesas, inclusive fretes, impostos etc., estão inclusas no preço. 

b) Declaro haver recebido da Prefeitura o Edital e seus anexos, estando ciente de suas normas e 
exigências, as quais aceito da forma como proposto. 

c) Dados Bancários: Banco: ............. Agência: ........................ Conta Nº:.................................... 

d) E-mail..............................................................Tel:............................................................... 

e) Responsável pela assinatura da Ata/contrato, CPF:....................cargo:............................. 

ESTA PROPOSTA TEM VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

(Local, Data) 

Nome por extenso 

CPF 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº ____/____, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PONTE 
NOVA E _____________________. 

 

Pelo presente instrumento que entre si fazem de um lado o MUNICÍPIO DE PONTE NOVA, com sede à 
Av. Caetano Marinho nº 306, Centro, Ponte Nova - MG, Inscrito no CNPJ sob Nº 23.804.149/0001-29, 
Insc. Estadual ‘isento’, representado pelo Prefeito, Sr. _______________ brasileiro, casado, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro a empresa ______________________________, com sede 
______________________________________, inscrita no CNPJ sob Nº ____________________, Insc. 
Estadual _______________________, representada pelo Sr. 
___________________________________, denominada neste ato CONTRATADA, tendo em vista o 
que consta no Processo nº ____/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônica nº ____/______,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unid. Quant. Preço unit. (R$) 
Preço total 

(R$) 

01      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este contrato. 

3.2. Conforme Portaria nº xxx/2025, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os 
servidores abaixo relacionados: 

a) Fiscal:  

b) Gestor:  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, a partir da solicitação do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços) apurado 
no período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI, XVI, XVI E XVII) 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo a este contrato. 

 

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. Com fulcro no Decreto Municipal nº 12.764/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa: 

a) compensatória e 

b) de mora. 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 
instrumento. 

10.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 
no inciso I. 

10.6. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 
administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que 
com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que estabeleça 
obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas as contratações 
temporárias. 

10.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I – descumprimento de pequena relevância; 

II – inexecução parcial de obrigação contratual. 

10.7.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações 
ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não 
causem prejuízos à administração. 
10.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os 
seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço 
de garantia contratual; 

III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de inexecução 
parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 
que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

IV - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

10.8.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem acima, 
para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 

10.8.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 

II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida. 

10.8.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 
encargo contratual: 

I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, para o descumprimento do contrato; 

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, 
pregoeiro ou comissão de licitação, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada 
pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do 
ordenador de despesas; 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão 
ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e 

IV - preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

10.8.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e ordem: 

I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado; 

II - descontado do valor da garantia prestada; 

III - pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 

IV - judicialmente. 
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10.9. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

II - dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

10.10. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 
infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

10.10.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas 
no subitem 10.10, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

10.11. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da 
autoridade máxima do órgão ou entidade. 
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10.12. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, 
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

10.12.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 10.12 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

10.12.2. O disposto no subitem 10.12 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

10.13. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou 
para o interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

10.13.1. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 

IV - a reincidência. 

V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no subitem 8.1.9 deste edital. 

10.13.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior.  

10.13.1.2. Para efeito de reincidência: 

I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;   

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a 
do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.   

10.13.2. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

10.13.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

10.14. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular procedimento 
administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e parâmetros 
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estabelecidos no Decreto Municipal nº 12.764/2022, reservado ao Município o direito de determinar a 
interrupção temporária dos serviços ou fornecimento no transcurso do procedimento administrativo. 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à administração pública. 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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1.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de dotação orçamentária 
constante do orçamento vigente sob a seguinte rubrica: 

a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

12.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. As partes elegem o foro de Ponte Nova para dirimir as questões resultantes do presente contrato 
renunciando a qualquer outro. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANEXOS 

17.1. Integram este contrato, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.1.1. ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Ponte Nova ....... de .......................de 2025 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
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_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO III 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(APÊNDICE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR) 
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Termo de Referência 48/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

48/2025 985041-PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE 
NOVA - MG

PEDRO COSTA DE 
CARVALHO

11/03/2025 15:02 (v 
2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

Seguros 
Automotivos

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada em seguros automotivos   para atender frota de 35 veículos do Município de Ponte
Nova MG, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO DO VEÍCULO A SER SEGURADO Valor estimado do prêmio

01

Caminhão Iveco/Eurocargo - HLF 5125

Ano Fab./Ano Mod.: 2010/2011

Tipo de Combustível: Óleo Diesel

Chassi: 93ZA1NFH0B8711123

Veículo adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais:200.000,00 DanosCorporais:200.000,00

APP Morte: R$ 100.000,00 APP Invalidez: R$ 100.000,00

Franquia: R$ 3.495,00 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 900,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 500,00

Veículo sem Sinistro: Sim

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

 R$ 9.865,87
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Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

02

FIAT Uno Fire Economy 04 portas - OQX 8172

Ano/Fabr 2013.

Tipo de Combustível: Gasolina

Chassi :9BD15822AD6871615

Veículo adesivado: Sim: 100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos materiais a terceiros - R$ 200.000,00 – Danos corporais a terceiros 
- R$ 200.000,00 APP – morte p/ passageiros - R$ 100.000,00 APP – 
invalidez p/ passageiros - R$ 100.000,00 Franquia: R$ 1.878,00 franquia 
máxima.

Franquia para vidros completos: R$ 450,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 350,00

Cláusulas: Assistência 24 horas

Veículo sem Sinistro: Sim

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

R$  3.053,97

03

VW KOMBI – HMN 4632

Ano Fab./Ano Mod-2006/2006

Tipo de Combustível: GASOLINA

Chassi: 9BWGF07X56P007676

Veículo Adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 2.086,22 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 450,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 350,00

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

 R$ 4.520,52
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Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

04

FIAT PALIO ATTRACT 1.4 – OWX - 2878

Ano Fab./Ano Mod-2013/2014

Tipo de Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL

Chassi: 9BD373121E5049647

Veículo Adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 1.940,36 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 450,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 350,00

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim.

R$ 3.355,70

FIAT UNO MILLE ECONOMY – OWT-6653

Ano Fab./Ano Mod-2013/2013

Tipo de Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL

Chassi: 9BD15822AD6843127

Veículo Adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00
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Ano Fab./Ano Mod-2013/2014

Tipo de Combustível: DIESEL S10

Chassi: 9532E82W2ER407598

Capacidade: 6 passageiros

05 Franquia: R$ 1.878,00 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 450,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 350,00

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro  - Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

R$ 2.760,59

06

FIAT UNO MILLE ECONOMY – OWT-6660

Ano Fab./Ano Mod-2013/2013

Tipo de Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL

Chassi: 9BD15822AD6873980

Veículo Adesivado: Sim  - 100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 1.878,00 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 450,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 350,00

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro  - Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

 R$  2.766,89

VW MASCA GV REVES MC. ON – PVT-3438
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Ano Fab./Ano Mod-2024/2025

Tipo de Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL

Chassi: 93Y5SRT5GSJ994374 

Veículo Adesivado: Sim - 100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 3.148,00 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 450,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 350,00

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro - Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Valor estimado: R$ 200.000,00

Veículo Adesivado: Sim  - 100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 5.217,00 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 450,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 350,00

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro - Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

07

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

 R$ 12.192,78

08

SANDERO STEPWAY ZEN 1.0 MT - TDH3C86

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

R$ 2.982,43

Uno Mille Economy - HLF- 1702
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Ano Fab./Ano Mod-2012/2013

Tipo de Combustível: FLEX

Chassi: 9BWAA05W8DP061808

Ano Fab./Ano Mod-2012/2013

Tipo de Combustível: FLEX

Chassi: 9BWAA05W4DP049946

Veículo Adesivado Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00
/R$ 100.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 10.000,00/ R$ 10.000,00

Franquia: R$ 2.496,16

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e 
traseiro/ Lanterna farol/ Retrovisores;

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata

Ano Fab./Ano Mod- 2009/2010

Tipo de Combustível: Flex

Chassi: 9BD15822AA6386112

Veículo Adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

 Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 100.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 10.000,00/ R$ 10.000,00

Franquia: R$ 2.495,16 franquia máxima

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e 
traseiro/ Lanterna farol/ Retrovisores;

 Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana)

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata

09

Sem necessidade de carro reserva

R$ 2.810,00

10

VW Gol 1.0 GIV – HLF - 9705

Sem necessidade de carro reserva.

 R$  2.917,65

VW/ GOL 1.0 GIV – OMC-4820
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Ano Fab./Ano Mod-2009/2010

Tipo de Combustível: FLEX

Chassi: 9BD15822AA6386122

Veículo Adesivado Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00
/R$ 100.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 10.000,00/ R$ 10.000,00

Franquia: R$ 2.496,16 Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana)

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata.

Veículo Adesivado

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 100.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 10.000,00/ R$ 10.000,00

Franquia: R$ 2.495,16

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol/ 
Retrovisores

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana)

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da Mata

11

Sem necessidade de carro reserva

 R$ 2.901,81

12

FIAT UNO MILLE ECONOMY – PLACA HLF- 1701

Sem necessidade de carro reserva.

R$ 2.800,42

Fiat /Uno Mille Fire - HLF 5220

Ano Fab./Ano Mod.: 2010/2011

Tipo de Combustível: Gasolina

Chassi: 9BD15822AB6557567

Veículo adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 100.000,00

APP Morte/Invalidez: R$ 10.000,00/R$ 10.000,00
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13
Franquia: R$ 2.496,16 máxima

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/Para-brisa dianteiro e traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro: Sim

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

R$ 2.838,76

14

RENAULT KWID ZEN - SHY6A03

Ano Fab /Ano Mod.: 2023/2024

Tipo de Combustível: Flex

Chassi: 93YRBB004RJ591907

Veículo adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 100.000,00

APP Morte/Invalidez: R$ 10.000,00/R$ 10.000,00

Franquia: R$ 2500,00 máxima

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/Para-brisa dianteiro e traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro;

necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

 R$  3.567,86

AGRALE/MASCA GR MICRO - SYS6H69

Ano Fab./Ano Mod-2024/2024

Tipo de Combustível: DIESEL

Chassi: 9BYCASAKARC000012

Valor estimado – R$ 392.400,00

Quantidade de passageiros: 29

Veículo Adesivado: SIM
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Ano Fab./Ano Mod.: 2016/2016

Tipo de Combustível: Diesel

Placa: PZM-9793

Seguro contra Sinistro

Ano Fab./Ano Mod.: 2013/2014

Tipo Combustível: Diesel

Chassi: 93PB58M1MEC048320

Capacidade: 26 passageiros

Veículo Adesivado: Sim Danos Materiais/ Danos Corporais: R$ 
100000,00/R$ 100000,00 APP Morte/ Invalidez / DMH: R$ 100000,00
/R$ 100000,00/R$ 100000,00 por passageiro Franquia: R$ 6000,00 
(franquia valor máximo)

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais/Para brisa dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

15

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 6.000,00 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 900,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 500,00

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e 
traseiro/ Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

 R$ 11.360,69

16

MICRO ONIBUS ESCOLAR MARCOPOLO VOLARE - OQW-3864

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

8.860,78

ONIBUS ESCOLAR IVECO GRANCLASS 150S21E - PZM – 9793
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Ano Fab./Ano Mod.: 2014/2014

Tipo Combustível: Diesel

Chassi: 93ZL68C01E8457673

Capacidade: 18 passageiros

Veículo Adesivado: Sim

Ano Fab./Ano Mod.: 2018/2019

Tipo Combustível: Diesel

Chassi: 93ZA01LF0K8933774

Capacidade: 59 Passageiros + 1 Auxiliar

Valor estimado – R$ 350.000,00

Veículo Adesivado: Sim Danos Materiais/ Danos Corporais: R$ 
100000,00/R$ 100000,00 APP Morte/ Invalidez / DMH: R$ 100000,00
/R$ 100000,00/R$ 100000,00 por passageiro Franquia: R$ 6000,00 
(franquia valor máximo)

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais/Para brisa dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Chassi: 93ZA01LF0H8931190

Capacidade: 42 passageiros

Valor estimado: R$ 290.000,00

Veículo adesivado: Sim Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.00,00
/R$ 100.00,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 10.000,00/R$ 10.000,00

Franquia: R$ 4.894,00

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros latarias/Para brisa Dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo trafega de segunda a segunda

17

Veículo trafega dentro e fora do Município de Ponte Nova - MG (Belo 
Horizonte / Zona da Mata)

Sem necessidade de carro reserva - Veículo sem Sinistro

R$ 9.284,65

18

ONIBUS ESCOLAR IVECO GRANCLASS 150S21E - QPC 0521

Veículo sem Sinistro - Necessidade de carro reserva: Não

 R$  10.962,00

MICRO ONIBUS IVECO CITY CLASS 70C17 - PUU-9564
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Tipo Combustível: Diesel

Chassi: 93PB58M1MEC048320

Capacidade: 26 passageiros

Veículo Adesivado: Sim

Danos Materiais/ Danos Corporais: R$ 100000,00/R$ 100000,00

APP Morte/ Invalidez / DMH: R$ 100000,00/R$ 100000,00/R$ 
100000,00 por passageiro Franquia: R$ 6000,00 (franquia valor 
máximo)

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais/Parabrisa dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro - Necessidade de carro reserva: Não

Danos Materiais/ Danos Corporais: R$ 100000,00/R$ 100000,00

APP Morte/ Invalidez / DMH: R$ 100000,00/R$ 100000,00/R$ 
100000,00 por passageiro Franquia: R$ 6000,00 (franquia valor 
máximo)

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais/Para brisa dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

19

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

 R$ 8.351,82

20

MICRO ONIBUS ESCOLAR MARCOPOLO VOLARE - OQV 9478

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

R$ 8.860,78

21

FIAT UNO MILLE ECONOMY - OQM 6560

Ano Fab./Ano Mod-2013/2013

Tipo de Combustível: ÁLCOOL/GASOLINA

Chassi: 9BD15822AD6862832

Veículo Adesivado: NÃO

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 1.878,00 franquia máxima

Franquia para vidros completos: R$ 450,00

Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 350,00

R$ 2.724,34

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
E

R
N

A
N

D
A

 D
E

 M
A

G
A

LH
Ã

E
S

 R
IB

E
IR

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

on
te

no
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/3
3B

9-
D

C
57

-5
55

C
-E

B
9C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

3B
9-

D
C

57
-5

55
C

-E
B

9C



UASG 985041 Termo de Referência 48/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

12 de 30

Ano Fab./Ano Mod-2023/2023

Tipo de Combustível: Diesel S10

Chassi: 93ZA61PMZP9700220

Veículo Adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 3.495,00 franquia máxima

Ano Fab./Ano Mod.: 2012/2013

Tipo de Combustível: gasolina

Placa: HLF-9779

Chassi: 9BWAB05Z1D4070942

Veículo adesivado Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.00,00/R$ 
100.00,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 10.000,00/R$ 10.000,00

Franquia: R$ 1.230,00

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros latarias/Parabrisa Dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo trafega de segunda a segunda

Veículo trafega dentro e fora do Município de Ponte Nova - MG (Belo 
Horizonte / Juiz de Fora e outros)

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro  - Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

22

VOLKSWAGEN FOX 1.6 GII - HLF - 9779

Sem necessidade de carro reserva - Veículo sem Sinistro

 R$  2.699,90

23

CAMINHÃO COMPACTADOR IVECO TECTOR 17280 - SJG9G73

 R$ 10.637,09
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Ano Fab./Ano Mod.: 2007/2008

Tipo de Combustível: Diesel

Chassi: 9BYC2762R8C001583

Veículo adesivado: Sim

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 100.000,00

APP Morte/Invalidez: R$ 10.000,00/R$ 10.000,00

Franquia: R$ 3.495,00

Ano Fab./Ano Mod.: 2006/2006

Tipo de Combustível: Flex

Chassi: 9BD15802764794652

Veículo adesivado: Sim

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 100.000,00

APP Morte/Invalidez: R$ 10.000,00/R$ 10.000,00

Franquia: R$ 1.878,00

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterias/Parabrisa dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro - Sem necessidade de carro reserva

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Franquia para vidros completos: R$ 900,00

 Franquia faróis, lanternas e retrovisores: R$ 500,00

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro - Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

24

FIAT UNO MILLE - HMN-4251

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim.

R$ 2.216,42

25

AGRALE CAMINHAO 8500 TCA - HMN-7535

R$ 7.541,25
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Ano Fab./Ano Mod.: 2010/2011

Tipo de Combustível: Óleo Diesel

Chassi: 93ZA1NFHOB8711118

Veículo adesivado: Sim

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 100.000,00

APP Morte/Invalidez: R$ 10.000,00/R$ 10.000,00

Franquia: R$ 6155,00

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterias/Parabrisa dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro: Sim  - Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterias/Parabrisa dianteiro e 
traseiro/Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro

Sem necessidade de carro reserva

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

26

CAMINHÃO IVECO / EUROCARGO - HLF-5172

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim.

 R$  6.061,83

27

FIAT SCUDO PASSAGEIRO - SYV2A5509 LUGARES (8+1) 

Ano Fab./Ano Mod-2023/2024

Chassi: 9VCVBYHVERA005044

Veículo Adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 3.219,60 franquia máxima

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

 R$ 6.525,49
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Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

 

28

FIAT STRADA AMBULÂNCIA - SYV1E55

Ano Fab./Ano Mod-2023/2024

Chassi: 9BD281AKRRYE84393

Veículo Adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 20.000,00/ R$ 20.000,00

Franquia: R$ 3.972,00 franquia máxima

Cláusulas: Assistência 24 horas

Vidros lateraIs/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

R$ 6.954,47

29

RENAULT SANDERO STEPWAY - TDK2F82

Ano Fab./Ano Mod-2024/2025

Chassi: 93Y5SRT5GSJ994375

Veículo Adesivado: Sim

100% Tabela FIPE (colisão/ incêndio / roubo)

Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 20.000,00/ R$ 20.000,00

Franquia: R$ 3.058,00 franquia máxima

Cláusulas: Assistência 24 horas R$ 3.049,07
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Ano Fab. / Ano Modelo - 2019/2020

Chassi: 9BD2631JHL9138814

Veículo Adesivado: Sim

Seguro total com as seguintes condições: 100% Tabela Fipe (colisão
/incêndio / roubo) Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 
100.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 15.000,00/ R$ 15.000,00

Franquia: R$ 4.710,00

Ano Fab. / Ano Modelo - 2018/2019 – Placa QQC 1419

Chassi: 9BD2651JHK9119845

Veículo Adesivado: Sim

Seguro total com as seguintes condições: 100% Tabela Fipe (colisão
/incêndio / roubo) Danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100.000,00/R$ 
100.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 15.000,00/ R$ 15.000,00

Franquia: R$ 4.348,00

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros Latarias/ Para-brisa dianteiro e 
traseiro/ Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Vidros laterais/ Para-brisa dianteiro e traseiro/ Lanterna farol
/Retrovisores

Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

30

FIAT FIORINO HARD WORKING 1.4 AMBULÂNCIA – QQC-1419

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

 R$  4.655,76

31

FIAT FIORINO HARD WORKING 1.4 AMBULÂNCIA – QWX-6223

 R$ 6.324,90
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Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros Latarias/ Para-brisa dianteiro e 
traseiro/ Lanterna farol/Retrovisores

Veículo sem Sinistro Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

32

FIAT DUCATO MAXICARGO 03 PASSAGEIROS VACIMÓVEL

FIAT DUCATO MAXICARGO 03 PASSAGEIROS VACIMÓVEL 
VAN ADAPTADA PARA UNIDADE MÓVEL, CARROCERIA 
FECHADA, EQUIPADA COM TV, TOLDO E CÂMARA DE 
VACINA.

Seguro Contra Sinistro Ano Fab./Ano Mod-2024/2025

Chassi: ZFA250000S2Z76431

Veículo Adesivado: Sim

Danos Materiais/Danos Corporais: 200.000,00/R$ 200.000,00

APP Morte/ Invalidez: R$ 100.000,00/ R$ 100.000,00

Franquia: R$ 3.219,60 franquia máxima

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros latarias/ Parabrisa dianteiro e 
traseiro/ Lanterna farol/Retrovisores Veículo sem Sinistro

Necessidade de carro reserva: Não

Veículo trafega de segunda a sexta (inclusive finais de semana): Sim

Veículo trafega na cidade de Ponte Nova, Belo Horizonte e Zona da 
Mata: Sim

R$ 10.643,35

33

FIAT UNO DRIVE - QNF 2421

FIAT/UNO DRIVE 1.0 / ANO 2017 / MODELO 2018 - PLACA QNF-2421; Flex;

Renavan: 01125848550;

Chassi: 9BD195B4NJ0813292;

Veículo adesivado; danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100000,00/R$ 
100000,00; APP Morte/APP Invalidez: R$ 10000,00/R$ 10000,00; Franquia: 
R$10.000,00; Colisão, incêndio, roubo, casco – 100% tabela FIPE

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais / para-brisa dianteiro e traseiro / 
lanterna farol / Retrovisores;

Veículo trafega de segunda a segunda;

Veículo trafega em território nacional;

Sem necessidade de carro reserva;

 R$  3.093,82
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Não houve sinistro;

34

FIAT DOBLO ESSENCE 1.8 - QNF-2420

FIAT/DOBLO ESSENCE 7L E / ANO 2017 / MODELO 2017; PLACA QNF-
2420; Flex;

Renavan: 01125850628;

Chassi:9BD1196GDH1140688;

Veículo adesivado; danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100000,00/R$ 
100000,00; APP Morte/APP Invalidez: R$ 10000,00/R$ 10000,00; Franquia: 
R$10.000,00;

Colisão, incêndio, roubo, casco – 100% tabela FIPE Cláusulas: Assistência 24 
horas Vidros laterais / para-brisa dianteiro e traseiro / lanterna farol / Retrovisores;

Veículo trafega de segunda a segunda;

Veículo trafega em território nacional;

Sem necessidade de carro reserva;

Não houve sinistro;

 

 R$ 5.800,90

35

MERCEDES BENZ SPRINTER - QNN-0991

MERCEDES BENZ SPRINTER VAN 515 CDI TETO ALTO ANO 2017 / 
MODELO 2018; Diesel; Placa: QNN-0991;

Renavan: 412274;

Chassi: 8AC906657JE135827

Veículo adesivado; danos Materiais/Danos Corporais: R$ 100000,00/R$ 
100000,00; APP Morte/APP Invalidez: R$ 10000,00/R$ 10000,00; Franquia: 
R$10.000,00; Colisão, incêndio, roubo, casco – 100% tabela FIPE

Cláusulas: Assistência 24 horas Vidros laterais / para-brisa dianteiro e traseiro / 
lanterna farol / Retrovisores;

Veículo trafega de segunda a segunda;

Veículo trafega em território nacional;

Com necessidade de carro reserva;

Não houve sinistro

R$ 9.049,76

TOTAL R$ 204.994,30

1.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, de que trata a Lei 14.133/21, por possuírem padrões
de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

1.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços decorrente desta contratação será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogada,
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

1.3. O prazo de vigência do contrato, caso seja firmado, será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, prorrogável por até
10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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           1.3.1.  O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é um serviço essencial para assegurar a continuidade
da proteção dos veículos da frota, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que este serviço possibilita segurança
aos motoristas e ao bem patrimonial público.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos da contratação encontram-se listados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste
Termo de Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.Características individuais dos motoristas, como idade ou sexo, não devem ser consideradas como
condição delimitadora para efeitos de fixação do seguro a ser contratado.
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por se tratar de
contratação de baixo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execução.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1.Da assistência
5.1.1.A CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para
veículos, passageiros e motoristas, incluindo guincho e reboque ilimitado em caso de panes ou acidentes, e cobertura de vidros.
5.1.2.A assistência estender-se-á a todo o território nacional.

5.2.Da apólice
5.2.1.A CONTRATADA deverá emitir a apólice com especificações claras e detalhadas das coberturas, franquias, bônus e valor
do prêmio de acordo com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
5.2.2.O valor obrigatório de 100% (cem por cento) da tabela FIPE em caso de sinistro com perda total.
5.2.3.Apresentar prêmio líquido, em real, por veículo.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. Para efeito deste termo, equipara-se ao
contrato qualquer outro acordo firmado entre a administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito
público ou privado, ainda que com outra denominação, inclusive Ata de Registro de Preços, nota de empenho ou instrumento
equivalente, e que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito.

6.1.1. Nos termos do art. 8ª do Decreto Municipal nº 12.805/2022 fica(m) nomeado(s):

 a) Fiscais do contrato:
- Gleicevânia Aparecida Ramos, sedru@pontenova.mg.gov.br

- Ana Graziele da Rocha Lanna, semas@ponteova.mg.gov.br

- Maria de Lourdes Costa Pascini de Faria, semas@pontenova.mg.gov.br

- Thiago Roma de Paula dos Santos, semed@pontenova.mg.gov.br

- Airton Arlindo Santana, semsa@pontenova.mg.gov.br

- Rodolfo Pereira Guimarães, semam@pontenova..mg.gov.br

- Rondinelly Conegundeas Correa, semut@pontenova.mg.gov.br

- Gladstonier Roberto Pereira Serrano, ti@pontenova.mg.gov.br

b) Gestor do contrato:
- Pedro Costa de Carvalho, compras@pontenova.mg.gov.br

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre a entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. A entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.6. Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, a entidade poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 12.805/2022);

6.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º,
e Decreto Municipal nº 12.805/2022);

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção;

6.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal
nº 12.805/2022).

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 12.805/2022).
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6.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual Decreto Municipal nº 12.805/2022).

6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 12.805/2022).

6.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto Municipal nº 12.805/2022).

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 12.805/2022).

6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 12.805/2022).

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto Municipal nº 12.805/2022).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto Municipal nº 12.805/2022).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 12.805/2022).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
Municipal nº 12.805/2022).

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto
7.1.   A empresa Contratada deverá expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo de 30 (trinta) dias corridos, de

acordo com itens constantes na Nota de Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria Requisitante.

7.2.  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​Juntamente com a entrega da Apólice, a Contratada deverá apresentar o boleto/fatura para que, após ateste pelos fiscais,
sejam adotados os procedimentos afetos ao pagamento.

7.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.3. ​​​​​​​O recebimento se dará somente após a comprovação da emissão da apólice de seguro.

7.4. ​​​​​ ​ ​O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do serviço, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas e por força
das disposições legais em vigor.

7.5.  ​​​​ ​ ​ ​O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
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fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento
(Decreto Municipal nº 12.805/2022).

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de Contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.14.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.14.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.14.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.14.8.. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.14.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.20. Conforme , a retenção do IR deverá ser destacada no corpo Decreto Municipal nº 13.131/2023 do documento fiscal
observando os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 2012, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-
la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.

7.21. Os documentos de cobrança emitidos em desacordo com o contido no Decreto Municipal nº 13.131/2023 não serão aceitos
para fins de liquidação de despesa e pagamento.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3. Habilitação jurídica

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.3.7. S  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoociedade cooperativa:
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.4.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.4.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira

8.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);

8.6. Qualificação Técnica

8.6.1. Documento expedido pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, comprobatório de que a seguradora está 
autorizada a operar este seguro e o plano a ser comercializado está registrado na autarquia.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 204.994,30

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 204.994,30 (Duzentos e quatro mil novecentos e noventa e quatro reais e trinta 
cen), conforme custos unitários apostos no item  do ETP.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária constante do orçamento
vigente sob as seguintes rubricas:

- Órgão 02, Unidade 10, Função Programática 17.512.0032.2540.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:645

- Órgão 02, Unidade 04, Função Programática 04.122.0006.2023.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:157

- Órgão 02, Unidade 08, Função Programática 12.122.0025.2129.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:526

- Órgão 02, Unidade 08, Função Programática 12.361.0026.2134.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:506

- Órgão 02, Unidade 06, Função Programática 08.122.0075.2470.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:214

- Órgão 02, Unidade 06, Função Programática 08.241.0011.2030.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:220

- Órgão 02, Unidade 06, Função Programática 08.122.0075.2470.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:214

- Órgão 02, Unidade 06, Função Programática 08.245.0073.2466.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:261

- Órgão 02, Unidade 06, Função Programática 08.122.0075.2470.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:214

- Órgão 02, Unidade 06, Função Programática 08.122.0010.2028.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:196

- Órgão 02, Unidade 02, Função Programática 04.122.0003.2017.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:85
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- Órgão 02, Unidade 07, Função Programática 10.122.0017.2065.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:342

- Órgão 02, Unidade 09, Função Programática 20.122.0027.2541.3.3.90.39.00 - Ficha Nº:624

11. Obrigações do contratante

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato;

11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei;

11.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do objeto, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.8.1.   A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.

11.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.12. O Município irá fiscalizar o cumprimento das cláusulas 12.22 a 12.28.3, nos termos da regulamentação prevista no art. 2º
da Lei Municipal nº 4.503/2021. 

12. Obrigações do Contratado

12.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

12.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

12.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

12.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Manter durante toda a vigência do contrato/Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato/ Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

 12.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.15.1. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a
execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças,
providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;

12.15.2. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

12.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

12.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

12.20. A CONTRATADA ficará sujeita à multa, conforme disposto no contrato a partir do momento que não cumprir o prazo de
qualquer atividade contratual.

12.21. A contratada deve reservar, nos termos da lei municipal nº 4.503/2021, o percentual de

10% (dez por cento) das vagas necessárias para execução do contrato para:
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12.21.1. Mulheres vítimas de violência doméstica, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de

07.08.2006, com comprovada dependência financeira;

12.21.2. Pessoas oriundas ou egressas há no máximo 05 (cinco) anos do sistema prisional;

12.21.3.  Travestis ou transexuais.

12.22.  Nas hipóteses em que a aplicação do percentual de 10% (dez por cento) previsto no 12.21 resultar em número fracionário,
efetuar-se-á o arredondamento para o número inteiro maior.

 12.23. A exigência da reserva mencionada no 12.21 é restrita às contratações cuja execução exija 10 (dez) ou mais profissionais,
incluindo todas as áreas, tanto administrativas, quanto operacionais, incluindo no cômputo estagiários, trainees e outras formas de
contratação admitidas por lei.

12.24. As vagas reservadas serão distribuídas de forma igualitária entre os grupos descritos em 12.22.1 a 12.22.3.

 12.25. Caso as divisões de vagas não puderem ser feitas de forma igualitária, a preferência para alocação de vagas observará a
ordem de prioridade, primeiro, 12.21.1. e, por último, 12.21.3.

12.26. A empresa deverá apresentar no momento da contratação:

12.26.1. Para mulheres vítimas de violência doméstica:

12.26.1.1. Relatório médico ou assistencial ou certidão de órgão público que comprove essa condição, emitida por Delegacia,
Poder Judiciário, Ministério Público, Secretaria Municipal de Saúde ou de Assistência Social, entre outros órgãos pertinentes,
acompanhada da carteira de trabalho que ateste a condição de desempregada e de autodeclaração que confirme não exercer cargo
ou emprego público e não possuir outra fonte de renda.

12.26.2. Para pessoas oriundas ou egressas do sistema prisional:

12.26.2.1. Documento emitido pelo sistema prisional.

12.26.3. Para travestis ou transexuais:

12.26.3.1. Autodeclaração.

12.27. A empresa deve garantir aos empregados o respeito à autodeclaração de gênero:

12.27.1. Por meio da utilização de nome social, sempre que requisitado e;

12.27.2. Com ampla liberdade de expressão da identidade de gênero, respeitando o modo de falar, vestir, falar, o uso do banheiro
do gênero com o qual se identifica ou realização de modificações corporais e aparência física.

12.27.3. O descumprimento das cláusulas 12.22 a 12.28.2, incorrerá nas penalidades descritas no art. 3º da Lei Municipal nº 4.503
/2021, desde que não comprove o cumprimento do procedimento previsto no art. 2º da Lei 4.503/2021.

 

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PEDRO COSTA DE CARVALHO
Auxiliar Administrativo
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FERNANDA DE MAGALHAES RIBEIRO
Secretária Municipal de Governo

 

 

 

 

 

 

BRUNO JOSE QUINTAO SILVA
Secretário Municipal De Obras

 

 

 

 

 

 

ALINE ALVES COLOMBARI VIEIRA
Secretária Municipal de Meio Ambiente

 

 

 

 

 

 

KATIA JARDIM DE CARVALHO IRIAS
Secretaria Municipal de Saúde

 

 

 

 

 

 

LUCIMAR HELENA MAIA DE SOUZA
Secretária Municipal de Educação

 

 

 

 

 

 

LAZINIER SERRANO GONCALVES
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Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação

 

 

 

 

 

 

DANILO BRUM GOMES
Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural
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Estudo Técnico Preliminar 44/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: Seguros Automotivos

2. Descrição da necessidade

Contratação de seguros total para os veículos oficiais pertencentes a frota Municipal, visando preservar o patrimônio público de
eventuais danos, aos quais os veículos estão sob risco constante, e garantir a segurança dos servidores que utilizam os veículos
institucionais.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria Municipal de Educação Lucimar Helena Maia de Souza

Secretaria Municipal de Obras Bruno José Quintão Silva

Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação Lazinier Serrano Goncalves

Secretaria Municipal de Saúde Kátia Jardim de Carvalho Irias

Secretaria Municipal de Governo Fernanda de Magalhães Ribeiro

Secretaria Municipal de Meio Ambiente Aline Alves Colombari Vieira

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural Danilo Brum Gomes

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação do seguro veicular deverá oferecer condições de proteção para o veículo e seus ocupantes no pacote oferecido pela
seguradora, garantias de proteção contra roubo e furto, batidas e colisões, danos da natureza e incêndio; e assistência 24 horas
para veículo e ocupantes.

Na apólice - documento do seguro de veículo - deverá estar registrado todos os direitos, deveres, coberturas e responsabilidades
das partes contratuais.

Este seguro veicular deverá ser feito por seguradora - empresa regulamentada - e precisa seguir as regras ditadas pela
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), pois desta forma,
ficaremos protegidos por meio de legislações.

No caso de sinistro, será realizada vistoria pelo Contratante em conjunto com a Contratada, visando à elaboração de laudo
circunstanciado, para sua regulação e respectiva liquidação.
 

5. Levantamento de Mercado

Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes realizados em anos anteriores por outros
órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades desta municipalidade, as que foram identificadas, foram
incorporadas nesta contratação em análise.
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Atualmente no mercado verifica-se a existência de empresas especializadas na prestação dos serviços pleiteados, fato que amplia
a competitividade e favorece a contratação de fornecedor que atenda às demandas da instituição de forma plena.

A contratação se dá por meio de Pregão Eletrônico em que há a participação de Companhias Seguradoras, devidamente
registradas na SUSEP, na disputa do certame licitatório.
 

6. Descrição da solução como um todo

A abertura do processo licitatório tem por finalidade a busca de maior segurança para a frota e para os motoristas e passageiros.

Dado o cenário de contratação, seguem algumas condições mínimas para atendimento à solução ora pretendida:

O tipo de cobertura será total e/ou compreensiva;

Garantia a veículos terceiros (RCF);

Garantia de danos materiais e corporais de terceiros (APP);

Garantia de danos materiais ao veículo (DMV);

Garantia de indenização nos casos de colisões em geral, abalroamento ou capotagem acidental;

Garantia de indenização nos casos de queda acidental de precipícios ou pontes;

Garantia de indenização nos casos de explosão acidental, raio e suas consequências;

Garantia de indenização nos casos de acidente durante o transporte por qualquer meio apropriado;

Garantia de indenização nos casos de atos danosos praticados por terceiros;

Garantia de indenização nos casos de submersão parcial ou total de veículo em água doce proveniente de enchentes ou
inundações, inclusive nos casos de veículos guardados em subsolo;

Queda acidental sobre o veículo de qualquer objeto ou substâncias que dele não faça parte integrante e não esteja nele afixado;

Garantia de indenização nos casos de granizo, furacão ou terremoto;

Garantia de indenização nos casos de furto ou roubo total do veículo;

Garantia de indenização nos casos de dano por tentativa ou decorrente de roubo ou furto; e

Garantia de indenização nos casos de incêndio.

Cobertura contra quebra total ou parcial de para-brisas dianteiro e traseiro, vidros completos, faróis, lanternas e retrovisores;

Prestar assistência de emergência 24 horas para veículos com socorro mecânico e guincho em caso de pane ou colisão e para
passageiros e motoristas;
 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Dado o cenário em que cada Unidade da Prefeitura Municipal de Ponte Nova possui sua frota de veículos, segue a demanda
apresentada por cada uma delas, de acordo com requisições apresentadas no Processo Administrativo 005/2025-1DOC.

 

SEDRU
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ITEM VEÍCULO

1 Caminhão Iveco/Eurocargo - HLF 5125

2 FIAT Uno Fire Economy 04 portas - OQX 8172

SEMASH
 

ITEM VEÍCULO

3 VW KOMBI –  HMN 4632

4 FIAT PALIO ATTRACT 1.4 – OWX - 2878

5 FIAT UNO MILLE ECONOMY –  OWT-6653

6 FIAT UNO MILLE ECONOMY –  OWT-6660

7 VW MASCA GV REVES MC. ON –  PVT-3438

8 SANDERO STEPWAY ZEN 1.0 MT - TDH3C86

9 Uno Mille Economy - HLF- 1702

10 Gol 1.0 GIV –  HLF - 9705

11 VW/ GOL 1.0 GIV – OMC-4820

12 FIAT UNO MILLE ECONOMY – PLACA HLF- 1701

SEGOV
 

ITEM VEÍCULO

13 Fiat /Uno Mille Fire - HLF 5220

14 RENAULT KWID ZEN - SHY6A03

SEMED
 

ITEM VEÍCULO

15 AGRALE/MASCA GR MICRO - SYS6H69

16 MICRO ONIBUS ESCOLAR MARCOPOLO VOLARE - OQW-3864

17 ONIBUS ESCOLAR IVECO GRANCLASS 150S21E - PZM – 9793

18 ONIBUS ESCOLAR IVECO GRANCLASS 150S21E - QPC 0521

19 MICRO ONIBUS IVECO CITY CLASS 70C17 - PUU-9584

20 MICRO ONIBUS ESCOLAR MARCOPOLO VOLARE - OQV 9478

21 FIAT UNO MILLE ECONOMY - OQM 6560

22 VOLKSWAGEN FOX 1.6 GII - HLF - 9779

SEMAM
 

ITEM VEÍCULO

23 CAMINHÃO COMPACTADOR IVECO TECTOR 17280 - SJG9G73

SEMOB
 

ITEM VEÍCULO

24 FIAT UNO MILLE - HMN-4251

25 AGRALE CAMINHAO 8500 TCA - HMN-7535

26 CAMINHÃO IVECO / EUROCARGO - HLF-5172 

SEMSA
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ITEM VEÍCULO E PLACA

27 FIAT SCUDO PASSAGEIRO - SYV2A55

28 FIAT STRADA AMBULÂNCIA - SYV1E55

29 RENAULT SANDERO STEPWAY - TDK2F82

30 FIAT FIORINO HARD WORKING 1.4 AMBULÂNCIA – QQC-1419

31 FIAT FIORINO HARD WORKING 1.4 AMBULÂNCIA – QWX-6223

32 FIAT DUCATO MAXICARGO 03 PASSAGEIROS VACIMÓVEL

33 SEGURO VEICULO UNO DRIVE - QNF 2421

34 SEGURO VEÍCULO FIAT DOBLO ESSENCE 1.8 - QNF-2420

35 SEGURO VEICULO MERCEDES BENZ SPRINTER - QNN-0991

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 204.994,30

Valor total : 204.994,30 (Duzentos e quatro mil novecentos e noventa e quatro reais e trinta centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Com relação ao parcelamento da contratação, os itens não sofrem alterações em caso de parcelamento, sendo assim o objeto
desse processo deverá ser parcelado por ser técnica e economicamente viável, favorecendo assim a concorrência.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não verificou-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação da demanda,  cabe ressaltar
que  ela poderá ser repetida em casos de novas aquisições de veículos realizadas pelo município conforme a necessidade.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Neste momento, o Município não dispõe de um plano de contratação em vigor para o exercício de 2025. Contudo, a
contratação está prevista no plano plurianual de Ponte Nova, com despesas devidamente alinhadas à Lei Orçamentária Anual e à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.
 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos:

Proteger o patrimônio da instituição;
Reduzir a possibilidade de eventuais prejuízos financeiros decorrentes de sinistros nos automóveis da instituição.
Maior segurança e proteção para os veículos utilizados no transporte de pacientes, alunos e demais envolvidos.
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13. Providências a serem Adotadas

Não será necessário nenhuma adequação ou providência a ser adotada no ambiente do órgão para que as ações que compõem a
solução possam acontecer.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A presente aquisição não tem impactos ambientais diretos, porém o descarte de peças ou mesmo do veículo após algum sinistro,
fica de responsabilidade da empresa contratada que deve seguir a legislação ambiental vigente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Os estudos preliminares evidenciaram que a solução aqui apresentada a fim de atender ao município de Ponte
Nova, mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável
a contratação pretendida.
 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Responsável pelo cadastro digital do ETP.

 

 

 

 

PEDRO COSTA DE CARVALHO
Auxiliar Adminstrativo

 

 

Despacho: Declaro estar ciente e concordar com o ETP.

 

 

 

 

ANA GRAZIELE DA ROCHA LANNA
Chefe de Departamento de Planejamento e Projetos
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Despacho: Declaro estar ciente e concordo com este ETP.

 

 

 

 

GLEICEVANIA APARECIDA RAMOS
Coordenador II Administrativo

 

 

Despacho: Declaro estar ciente e concordo com este ETP.

 

 

 

 

THIAGO ROMA DE PAULA DOS SANTOS
Coordenador de Frota

 

 

Despacho: Declaro estar ciente e concordo com este ETP.

 

 

 

 

AIRTON ARLINDO SANTANA
Coordenador I de Transporte e Frotas

 

 

Despacho: Declaro estar ciente e de acordo com este ETP.

 

 

 

 

RODRIGO SAVIO DE SOUSA
Chefe de Departamento Operacional

 

 

Despacho: Declaro estar ciente e concordo com este ETP.

 

 

 

 

TARCISIO FONTES FERNANDES FILHO
Chefe de Departamento de Frotas
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